
4252  Diário da República, 1.ª série — N.º 159 — 20 de agosto de 2018 

Decretos -Leis n.os 43/76, de 20 de janeiro, 314/90, de 13 
de outubro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 248/98, 
de 11 de agosto, e 250/99, de 7 de julho.

Artigo 2.º
Indexante especial

O indexante dos apoios sociais (IAS), criado pela 
Lei n.º 53 -B/2006, de 29 de dezembro, majorado em 
35 %, constitui o referencial determinante da fixação, 
cálculo e atualização do abono suplementar de invalidez 
e da prestação suplementar de invalidez de que bene-
ficiam os deficientes das Forças Armadas, nos termos 
previstos no Decreto -Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro, 
os grandes deficientes das Forças Armadas, nos termos 
previstos no Decreto -Lei n.º 314/90, de 13 de outubro, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 248/98, de 11 
de agosto, e os grandes deficientes do serviço efetivo 
normal, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 250/99, 
de 7 de julho.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com o Orçamento do 
Estado subsequente à sua aprovação.

Aprovada em 12 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 1 de agosto de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 6 de agosto de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111575187 

 Lei n.º 55/2018
de 20 de agosto

Estabelece a obrigatoriedade de procedimento concursal 
para recrutamento dos médicos recém -especialistas 

que concluíram com aproveitamento a formação específica

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei estabelece a obrigatoriedade de proce-
dimento concursal para recrutamento dos médicos recém-
-especialistas que concluíram com aproveitamento a 
formação específica, e aos quais foi atribuído o grau de 
especialista na respetiva especialidade.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — A presente lei aplica -se aos médicos com o grau de 
especialista que tenham realizado as provas de avaliação 

final com aproveitamento na época normal e na época 
especial.

2 — A presente lei é aplicável a todos os estabeleci-
mentos de saúde do Serviço Nacional de Saúde, indepen-
dentemente da natureza jurídica de entidades públicas 
empresariais (EPE), ou integrados no setor público admi-
nistrativo (SPA).

Artigo 3.º
Procedimento concursal

1 — O recrutamento dos médicos referidos no artigo 1.º 
efetua -se mediante procedimentos concursais, com vista à 
constituição de vínculo de emprego público na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas, no caso dos 
hospitais integrados no SPA, ou com vista à celebração de 
contratos individuais de trabalho, no caso dos hospitais 
com natureza de EPE.

2 — A abertura dos procedimentos concursais previs-
tos no número anterior ocorre no prazo de 30 dias após 
a homologação e afixação da lista de classificação final 
do internato médico, independentemente da época de 
avaliação a que se referem e destinam -se aos médicos 
recém -especialistas que concluíram com aproveitamento 
a formação específica.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 18 de julho de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 2 de agosto de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 6 de agosto de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111575243 

 Lei n.º 56/2018
de 20 de agosto

Observatório técnico independente para análise, 
acompanhamento e avaliação dos incêndios 

florestais e rurais que ocorram no território nacional

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Observatório técnico independente

A presente lei cria o observatório técnico independente 
para análise, acompanhamento e avaliação dos incêndios 
florestais e rurais que ocorram no território nacional, dora-
vante designado como Observatório, cuja missão consiste 
em proceder a uma avaliação independente dos incêndios 
florestais e rurais que ocorram em território nacional, pres-
tando apoio científico às comissões parlamentares com 
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competência em matéria de gestão integrada de incêndios 
rurais, proteção civil, ordenamento do território, agricul-
tura e desenvolvimento rural, floresta e conservação da 
natureza.

Artigo 2.º
Atribuições

Para o desempenho da sua missão, são conferidas ao 
Observatório as seguintes atribuições:

a) Participar ativamente no esclarecimento do público 
não especializado e do decisor político sobre medidas 
técnicas e políticas em discussão no âmbito da prevenção 
e combate a incêndios rurais;

b) Aconselhar a Assembleia da República em matéria 
de política de resposta a incêndios florestais;

c) Emitir pareceres na revisão do Plano Nacional de 
Gestão Integrada de Fogos Rurais;

d) Analisar e avaliar todas as origens, caraterísticas 
e dinâmicas dos incêndios referidos no artigo anterior 
sempre que a Assembleia da República solicite a sua in-
tervenção;

e) Pronunciar -se sobre o relatório anual de atividades 
do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR), 
apresentado à Assembleia da República pela Agência para 
a Gestão Integrada de Fogos Rurais, I. P.;

f) Monitorizar o impacto das medidas públicas desen-
volvidas no âmbito das presentes atribuições;

g) Dar contributos, através de audição e emissão de 
recomendações ou pareceres, sobre iniciativas legislati-
vas que possam contribuir direta ou indiretamente para a 
redução do perigo e risco de incêndios.

Artigo 3.º
Composição e vigência

1 — O Observatório é composto por dez técnicos es-
pecialistas de reconhecido mérito, nacionais e interna-
cionais, com competências no âmbito da proteção civil, 
prevenção e combate aos incêndios florestais, ciências 
climáticas, ordenamento florestal e comunicações e aná-
lise de risco.

2 — Os membros do Observatório são designados do 
seguinte modo:

a) Seis peritos designados pelo Presidente da Assem-
bleia da República ouvidos os Grupos Parlamentares;

b) Dois peritos indicados pelo Conselho de Rei-
tores das Universidades Portuguesas e outros dois 
indicados pelo Conselho Coordenador dos Institutos 
Politécnicos Portugueses, designados pelo Presidente 
da Assembleia da República, sendo Presidente um 
destes quatro.

3 — O Observatório tem a sua vigência limitada ao 
período de um ano, sem prejuízo da possibilidade de pror-
rogação.

Artigo 4.º
Independência

Os membros do Observatório atuam de forma indepen-
dente no desempenho das funções que lhe estão cometidas 
pela presente lei, não estando vinculados a instruções da 
Assembleia da República, do Governo ou de quaisquer 
outras entidades públicas ou privadas, incluindo as enti-

dades que participam no sistema de prevenção, segurança 
e combate aos incêndios florestais.

Artigo 5.º
Acesso à informação

1 — O Observatório tem acesso a toda a informação 
necessária ao cumprimento da sua missão, estando todas 
as entidades públicas e privadas obrigadas ao seu forne-
cimento atempado, e aos esclarecimentos adicionais que 
lhes forem solicitados.

2 — O acesso à informação referido no número anterior 
obedece às regras previstas na lei em matéria de segredo 
de Estado e de segredo de justiça.

3 — O incumprimento do dever de prestação de infor-
mação em tempo oportuno por parte das entidades referidas 
no n.º 1 é objeto de divulgação no relatório semestral a que 
se refere o artigo 6.º

Artigo 6.º
Relatório semestral

1 — O Observatório apresenta semestralmente à As-
sembleia da República, um relatório da sua atividade, o 
qual deve conter as suas conclusões, a monitorização do 
impacto das medidas públicas desenvolvidas, bem como 
as recomendações que considere pertinentes no âmbito das 
suas atribuições, designadamente em termos de prevenção, 
mecanismos de proteção civil e planeamento da época de 
combate a incêndios.

2 — O relatório referido no número anterior é remetido 
ao Presidente da Assembleia da República e aos grupos 
parlamentares e apreciado em sessão plenária.

Artigo 7.º
Estatuto dos membros

1 — Os membros do Observatório não podem desem-
penhar atividades que possam ser objetivamente geradoras 
de conflitos de interesse com o desempenho das funções 
previstas na presente lei.

2 — Os membros do Observatório têm direito a ajudas 
de custo e despesas de transporte por cada reunião a que 
compareçam.

Artigo 8.º
Funcionamento

O Observatório define as regras do seu funcionamento 
interno nos termos da presente lei.

Artigo 9.º
Apoio administrativo, logístico e financeiro

O apoio administrativo, logístico e financeiro do Obser-
vatório é assegurado pela Assembleia da República.

Artigo 10.º
Disposição transitória

O Observatório realiza, até ao final do ano de 2018, 
uma auditoria aos vários instrumentos e instituições 
que constituem o sistema nacional de proteção civil, 
remetendo os seus resultados e conclusões à Assembleia 
da República.
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Artigo 11.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 18 de julho de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 2 de agosto de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 6 de agosto de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111575292 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 26/2018
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 
21 de março, declara -se que a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 103/2018, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 143, de 26 de julho de 2018, saiu com as se-
guintes inexatidões que, mediante declaração da entidade 
emitente, assim se retificam:

1 — No n.º 4, onde se lê:
«4 — Estabelecer que, sempre que tal seja conside-

rado adequado pelo presidente, podem participar nos 
trabalhos do CONSANP representantes das seguintes 
entidades:

a) Associação dos Jovens Agricultores de Portugal;
b) Confederação dos Agricultores de Portugal;
c) Confederação Nacional da Agricultura;
d) Confederação Nacional das Cooperativas Agríco-

las e do Crédito Agrícola de Portugal;
e) Confederação Nacional dos Jovens Agricultores 

e do Desenvolvimento Rural;
f) Federação das Indústrias Portuguesas Agroalimen-

tares;
g) Associação Portuguesa de Empresas de Distri-

buição;
h) Confederação do Comércio e Serviços de Portugal;
i) MINHA TERRA — Federação Portuguesa de As-

sociações de Desenvolvimento Local;
j) Federação Portuguesa dos Bancos Alimentares 

contra a Fome;
k) Rede Portuguesa pela Soberania e Segurança Ali-

mentar e Nutricional (ReAlimentar);
l) Associação Nacional de Municípios;
m) Associação Nacional de Freguesias;
n) Conselho de Reitores das Universidades Portu-

guesas (CRUP);
o) Ordem dos Médicos;
p) Ordem dos Médicos Veterinários;
q) Ordem dos Nutricionistas;

r) Coordenador do Grupo de Trabalho Intermi-
nisterial que elaborou a «Estratégia Integrada para a 
Promoção da Alimentação Saudável»;

s) Associação Portuguesa de Aquacultores (APA);
t) Associação dos Armadores das Pescas Industriais 

(ADAPI);
u) Associação da Indústria Alimentar pelo Frio (ALIF);
v) Associação Nacional dos Industriais de Conservas 

de Peixe (ANICP);
w) DECO — Associação Portuguesa para a Defesa 

do Consumidor;
x) FIPA — Federação das Indústrias Portuguesas 

Agroalimentares.»

deve ler -se:

«4 — Estabelecer que, sempre que tal seja conside-
rado adequado pelo presidente, podem participar nos 
trabalhos do CONSANP representantes das seguintes 
entidades:

a) Associação dos Jovens Agricultores de Portugal;
b) Confederação dos Agricultores de Portugal;
c) Confederação Nacional da Agricultura;
d) Confederação Nacional das Cooperativas Agríco-

las e do Crédito Agrícola de Portugal;
e) Confederação Nacional dos Jovens Agricultores 

e do Desenvolvimento Rural;
f) Federação das Indústrias Portuguesas Agroalimen-

tares;
g) Associação Portuguesa de Empresas de Distri-

buição;
h) Confederação do Comércio e Serviços de Portugal;
i) MINHA TERRA — Federação Portuguesa de As-

sociações de Desenvolvimento Local;
j) Federação Portuguesa dos Bancos Alimentares 

contra a Fome;
k) Rede Portuguesa pela Soberania e Segurança Ali-

mentar e Nutricional (ReAlimentar);
l) Associação Nacional de Municípios Portugueses;
m) Associação Nacional de Freguesias;
n) Conselho de Reitores das Universidades Portu-

guesas (CRUP);
o) Ordem dos Médicos;
p) Ordem dos Médicos Veterinários;
q) Ordem dos Nutricionistas;
r) Coordenador do Grupo de Trabalho Intermi-

nisterial que elaborou a «Estratégia Integrada para a 
Promoção da Alimentação Saudável»;

s) Associação Portuguesa de Aquacultores (APA);
t) Associação dos Armadores das Pescas Industriais 

(ADAPI);
u) Associação da Indústria Alimentar pelo Frio (ALIF);
v) Associação Nacional dos Industriais de Conservas 

de Peixe (ANICP);
w) DECO — Associação Portuguesa para a Defesa 

do Consumidor.»

2 — No n.º 6, onde se lê:

«6 — Estabelecer que o CONSANP pode criar subco-
missões especializadas ou grupos de trabalho, nas quais 
podem participar igualmente as entidades previstas no 
n.º 4, desde que tal seja de reconhecido interesse para 
os trabalhos, revestindo os pareceres de tais entidades 
carácter consultivo.»


